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  Para Gercina Ramos, minha mãe,
“com todo amor que houver nesta vida”.


  



  O cuidado de minha poesia aprendi foi de mãe,
mulher de pôr reparo nas coisas,e de assuntar a vida.


  A brandura de minha fala na violência 
de meus ditos ganhei de mãe,mulher prenhe 
de dizeres, fecundados na boca do mundo.


  Foi de mãe todo o meu tesouro veio 
dela todo o meu ganho mulher sapiência, yabá, 
do fogo tirava água do pranto criava consolo.


  CONCEIÇÃO EVARISTO, 
De Mãe.


  Prefácio: Culturas Atlânticas Entre Mares Agitados


  Em Rodas Negras embarcamos numa viagem atlântica. Existe uma tradição acadêmica com debates intelectuais sobre as chamadas “culturas nacionais”, mas o historiador Roberto Pereira não só a recuperou para o século XXI – desdobramentos e percurso – como indicou caminhos próprios para localizar narrativas, signos e discursos.


  Da originalidade, destacam-se as escolhas de novos contornos espaciais e temporais. Ele partiu de cidades negras para mostrar não somente o surgimento da capoeira, enquanto prática escrava, diaspórica, africana e crioulizada em seus múltiplos sentidos. Adentrou universos cosmopolitas, situando intelectuais, grupos teatrais e movimentos culturais. As décadas de 1930 e 1940 desenharam modelos de modernidade e uma visão de cultura nacional, que procuravam alocar práticas, organizar símbolos e classificar experiências.


  Samba, capoeira, frevo e outras tantas “manifestações” com diferentes formatações eram entendidas a partir das chaves explicativas do folclore que configuravam identidades nacionais. Representações locais – etno-históricas – ofereceriam contribuições para símbolos que estavam sendo classificados, tanto por um pensamento social (sendo possível identificar falas e lugares deste) como por experiências cotidianas. Aquilo intitulado de “manifestações” tinha que ser enquadrado na reinvenção tanto de signos locais como de símbolos étnicos supostamente nacionais.


  Para Roberto, as capoeiragem – agentes, intelectuais e práticas envolventes – são pensadas como percursos analíticos para entender circularidades culturais no Brasil do século XX. Argumentos sobre autenticidade, essencialismo, misturas e purezas sempre foram acionados, em diversos contextos. Origens, berços regionais, amadurecimentos nacionais ou êxodos internacionais viraram bandeiras analíticas, em geral, desfraldadas por personagens e processos.


  Separar tais movimentos exclusivos entre Estado, intelectuais e movimentos sociais sempre foi tentador em muitas reflexões. Roberto preferiu se esquivar entre categorias e conceitos que possibilitassem sentir os ventos atlânticos de práticas traduzidas (nunca num movimento externo a elas) em nomenclaturas e modelos de culturas. Partiu justamente de São Luís, um espaço esquecido do Atlântico negro, que soube misturar africanos de várias origens (com destaque para aqueles ocidentais da Alta Guiné), mobilização negra antirracista, tambor de mina e religiosidade atlântica. Essa mesma experiência negra urbana foi forjada na circulação de intelectuais e personagens. Desde um movimento que exportava literatos como Aluísio Azevedo, cientistas como Nina Rodrigues, como realinhava autores modernistas pretéritos como Nascimento Moraes e importava – sempre reinventando – blocos afro, reggae e ativistas já nos anos 1970.


  Ambiências negras urbanas produziram problemas e soluções para enfocar circularidades culturais. Os percursos das capoeira baiana, carioca e ludovicense foram escolhas analíticas providenciais. Focando o período de 1930 a 1945, entendeu as políticas varguistas como um movimento de interesses e escolhas de diferentes tradições, intelectuais (sem classificações adjetivas e dimensões honoríficas entre eles) e memórias. Porém, Roberto centrou – investigação primorosa – nos textos e subtextos que organizaram silêncios, selecionaram símbolos e reprocessaram invenções. Com potente arsenal teórico não escolheu atalhos ou apostou em simplificações. Investiu nas narrativas do Movimento Folclórico Brasileiro (MFB) e os diferentes impactos no Brasil a partir do acervo da Comissão Nacional do Folclore, especialmente na Campanha em Defesa do Folclore Brasileiro.


  Para além de localizar narrativas que se apropriavam – em supostas doses homeopáticas – de práticas e experiências urbanas negras, Roberto foi atrás dos deslizamentos discursivos e das fronteiras intelectuais borradas. Exclusão, raça, cultura nacional, cidadania, integração, nacionalidade e modernidade foram temas centrais debatidos – com diferentes impactos e contextos – com força dos anos de 1920 a 1960.


  No texto de Roberto, a localização de tais debates não foi acompanhada de uma abordagem antisséptica, desidratando contextos, polêmicas e mesmo realidades que envolveram “viajantes culturais”. Nacionalidades seriam construídas considerando personagens e postos de observações geodiaspóricos. O historiador aqui não caiu na armadilha de lugares da cultura versus lugares da política.


  Signos e os sentidos de performance também seriam acionados num mercado que envolvia balanças, pesos e interesses. Não foi necessário alardear batalhas retumbantes – de vitórias ou fracassos – para encontrar guerras permanentes, com pessoas que disputavam suportes de identidade e cidadania. A cultura estava aí e não em lugar do lazer. Com isso, a perspectiva não foi apenas transformar folcloristas em algozes. Pelo contrário, foi fundamental perceber discursos cruzados, com leituras conectadas e tradições inventadas. Assim, processos de formatações culturais e de supostas identidades nacionais realocavam mitos, símbolos, estigmas e narrativas de harmonia e exclusão. Roberto argumenta sobre as agências – discursivas e experimentais – de mobilização nesse processo de reinvenção daquilo que identifica como “cultura negra”, sempre na perspectiva da modernidade e intercruzada com etnicidade e dimensões de classe.


  Tomando São Luís, Salvador e Rio de Janeiro como plataformas atlânticas – configuradas não como portos fixos, mas locais de partida, universos de chegada e atmosferas de passagem ou encontros – Roberto apontou para “manifestações” traduzidas como símbolos, mas também experimentadas, refletidas, narradas e classificadas. Como as capoeira – urbana e escrava – se espalham no Brasil da última década do século XVIII, se tornado hegemônicas, alcançando espaços de Porto Alegre a Belém? Totalmente urbanas, mas não exclusivamente escrava e africana, as capoeiragem se alastram por toda parte, atraindo desde imigrantes, população nacional e depois literatos. Tais capoeiragem oitocentistas já surgem multifacetadas e translocais. É um enigma – mesmo com o tráfico interprovincial com força na década de 1860 – como as capoeiragem não emergiram em áreas suburbanas e rurais, fortemente escravistas e africanas. Na incorporação de signos e da cultura material teremos o Berimbau inserido nas capoeiragem depois, como sugere (pela ausência dele) a rara iconografia das primeiras décadas do século XIX.


  As mudanças das últimas décadas do século XIX foram grandes, como atesta a abundante historiografia. Roberto vai recuperar essas capoeiragem – aqui ou acolá – até a década de 1930. Desaparecer ali, ressurgir acolá ou ser silenciada mais adiante foi um processo que ainda aguarda mais pesquisas. Talvez tudo permanecesse lá, mas modificado por nomenclaturas e descrições. Havia uma ou várias capoeiragem? De qualquer modo, a criminalização e a perseguição policial foram agendadas pela intolerância e truculência republicana. O desmanchar cenários e as ações higienistas sempre analisadas na literatura especializada devem considerar os diferentes processos de “montagem” de culturas negras urbanas.


  As capoeiragem vão ser enquadradas. Legislação, repressão e encarceramento – das primeiras décadas republicanas – deram muita rasteira. O praticante da capoeiragem escorregava, mas não caía, e se caía levantava rápido. E teve que se esconder da rua onde o Estado queria alcança-los.


  A face repressiva cedeu vez a integração, ou pelo menos tentativas dela. Tudo acompanhado de narrativas que tentavam traduzir as capoeiragem em florestas de símbolos. Roberto argumenta que a repressão e o estigma sobre as capoeiragem – ao contrário do samba – permaneceram. Mas na década de 1930, novos ideários de nação e cultura no Brasil avaliaram a possibilidade de incorporar as capoeiragem ou faces dela. Nesse movimento, intelectuais – no sentido mais amplo – se mobilizaram, passando por letrados e folcloristas. O auge dessa incorporação é a sua tradução em “luta nacional”. Dimensões africanas ou associadas à marginalidade eram substituídas por aquelas da mistura, miscigenação e nacionalidade brasileira. O que era problema – a ideia de raça que as capoeiragem, África e escravidão traziam – virava solução com a miscigenação como excepcionalidade e marca nacional.


  Foi o momento em que as capoeiragem desapareceram para a entrada de uma capoeira, luta nacional, que vai ocupar os meios de comunicação, especialmente jornais (notícias sobre ringues) e depois o cinema.


  Com os folcloristas em cena multiplicam-se a produção de símbolos, que vão traduzir uma capoeira inventada a partir das capoeiragem, não extinta, mas invisibilizada. Através do MFB, uma capoeira vai ser metamorfoseada e institucionalizada, ganhando novas agendas da Educação Física e aquela culturais e turísticas. Entre outros movimentos – as capoeiragem que viraram capoeira são transformadas em produtos, consumidos pelo mercado, mas sempre considerando narrativas e invólucros. Grupos teatrais, artistas negros e companhias de dança também ajudaram a traduzir e sofisticar tais transformações.


  Mas as capoeiragem não só nunca foram extintas como as capoeira não tiveram apenas uma embalagem que faziam elas chegarem ao mercado e serem consumidas. Falar de traduções – como metáfora de mediadores – significar pensar movimentos modernos de reinvenção cultural. Aqui ou acolá a espetacularização das capoeira foi buscar signos e performances daquelas capoeiragem que talvez nunca tenham desaparecido. O argumento qualificado de Roberto foi entender o “agenciamento cultural” e seus protagonistas. Traduções apareceriam desde as apresentações do Teatro Experimental do Negro, passando pelo Teatro de Solano Trindade, espetáculos do Teatro de Revista até grupos, a Brasiliana e as companhias de dança que excursionaram já a partir da década de 1950.


  Artistas e intelectuais negrxs foram igualmente agentes dessas incorporações, mudanças e traduções. A terra não é plana, não custa lembrar! Faces da modernidade são também negras, entre mares agitados de Atlânticos de dor, das culturas e das apropriações. No plural e com diversas agências.


  Chega de ladainha! Agora os leitores podem entrar nestas Rodas Negras. Com muita sonoridade intelectual, fôlego e equilíbrio.


  Flávio Gomes


  Professor associado de História do Brasil da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Coautor de Enciclopédia Negra (com Lauriano e Schwarcz, Companhia das Letras, 2021, prêmio Jabuti 2022).


  
Introdução


  Em 20 de julho de 1951, o jornal Última Hora, em sua capa, publicou uma imagem de um casal negro em trajes afro, com turbantes e guias em volta do pescoço. O homem, concentrado, tocava um atabaque, instrumento à época raramente utilizado fora dos rituais das religiões de matriz africana, enquanto a mulher, um pouco atrás e ao lado, dançava. A manchete, logo abaixo da imagem, informava aos leitores: “Querem evitar a ida a Londres dos negros do Teatro Folclórico”.


  A referência genérica aos “negros do Teatro Folclórico” revela que se tratava de um grupo já conhecido do público nacional: o recém-criado Teatro Folclórico Brasileiro (TFB), pouco depois mundialmente conhecido como Brasiliana. Segundo o periódico, o conjunto era “formado por trinta pessoas, entre pretos e mulatos, todos brasileiros, procedentes de diversos estados e oriundos das mais diversas profissões […] costureiras, estofadores, vendedoras de cuscuz, lapidadores de diamantes, funcionários públicos”.


  No corpo do texto, na página seis, lia-se o motivo da tentativa de impedir o grupo teatral de se exibir em um festival internacional que ocorreria na Inglaterra, para o qual havia sido especialmente convidado: “Diz-se que não fica bem ao Itamaraty a ida desse conjunto negro às ilhas de sua majestade Jorge VI, por que vão pensar que no Brasil só existe negros.”[1] Em outras palavras, a imagem do país, no exterior, estava em jogo.


  Com exceção de um quadro português, a performance do TFB era exclusivamente afro-brasileira. Daí um crítico sugerir que, antes de sua partida para a Europa, seria prudente a correção do “equívoco” e a mudança do nome do grupo, de forma mais “apropriada”, para “Teatro Folclórico Afro-Brasileiro”[2].


  Além de se tratar de um elenco negro, o TFB levava aos palcos diversas manifestações da cultura negra e popular, tais como “macumba”, capoeira, frevo, maracatu, samba etc., ambientadas em espaços relacionados às camadas populares, como o morro carioca, praias nordestinas, ou em cenários que remontavam ao Brasil Colonial, nos quais a vida dos escravizados era encenada. Tratava-se, indubitavelmente, como se percebe, de um grupo e de um espetáculo eminentemente negros.


  Apesar do sucesso, evidenciado pelo convite para uma turnê no exterior, pela passagem pelo Teatro Municipal, do Rio de Janeiro e São Paulo, ou de apresentações para presidentes da República, tudo isso em menos de um ano de existência, o TFB não era uma unanimidade. Além do incômodo pelo fato de o grupo ser negro, para seus detratores era inconveniente que, em sua performance, a cultura negra fosse celebrada como cultura nacional.


  A partir das críticas endereçadas ao grupo teatral, nota-se que, por mais que os produtores e mediadores dessas manifestações negras e populares, assim como setores da imprensa e intelectualidade as apresentassem como “brasileiras”, não havia um consenso em torno dessa caracterização. Tal consenso, à época, não havia nem mesmo quanto ao samba, diga-se, reconhecido pelo Estado como símbolo nacional, ainda nos anos 1930. Essas práticas ainda eram vistas por amplos setores da população como locais, étnicas e particularmente associadas às camadas negras e pobres da sociedade brasileira.


  O percurso da maior parte dessas manifestações, de símbolos étnicos e locais a símbolos estaduais e nacionais, objeto deste livro, foi longo e complexo. A comparação entre suas trajetórias ao longo do século XX, com destaque para a capoeira baiana e o samba carioca – dois dos maiores símbolos da brasilidade[3] –, nos ajuda a compreender esse processo e os variados fatores que contribuíram, não apenas para a própria metamorfose dessas práticas, mas para a transformação da imagem e da identidade do Brasil, dentro e fora do país.


  A capoeira, em particular, ocupa parte significativa desta pesquisa. Na verdade, o projeto inicial deste livro – uma proposta de dissertação de mestrado que se tornou uma tese de doutorado – se iniciou com um problema específico: compreender como ou por que, diante da existência de várias capoeiras no Brasil até as primeiras décadas do século XX, somente a capoeira baiana conseguiu se preservar e posteriormente se difundir, passando a ser vista como se fora a “única” ou “autêntica” capoeira, borrando a memória da existência das demais e se tornando a base da capoeira praticada hoje no mundo.


  Essa questão é grandemente resultado do meu contato desde criança com a capoeira. De quase quatro décadas de prática, de cerca de duas de leituras sobre o assunto e do convívio com mestres e com o universo malandro e marginal da capoeiragem. Universo em que estão irmanadas diversas das manifestações que perpassam as páginas desse livro e que me acompanham também desde menino: o maculelê, o samba de roda, o tambor de mina, o reggae etc.


  Além de ter nascido e crescido em uma ilha culturalmente negra, São Luís – Maranhão, onde, à noite, desde os tempos da escravidão até os dias de hoje, ao se atravessar a cidade de ponta a ponta, escutam-se tambores e sons afro-caribenhos; metade de mim – a parte materna – é de ascendência afro-indígena. Metade com a qual fui criado e educado.


  Dentre os livros que habitavam a velha estante de madeira de minha mãe, uma pedagoga castrista e paulofreiriana, autores como Machado de Assis, Josué Montelo, Humberto de Campos disputavam espaço com biografias traduzidas de personagens históricos que se tornaram referências, como Biko, de Donald Woods, Raízes, de Alex Haley, além de um velho Rebelião nas Senzalas, de Clóvis Moura.


  A poucas quadras da minha casa, na periferia da cidade, no antigo prédio histórico onde funciona o Centro de Cultura Negra (CCN), desde cedo, além de jogar capoeira e frequentar os ensaios do bloco afro Akomabu, convivi, aprendi e me tornei amigo de ativistas e lideranças da comunidade negra ludovicense. Esse caldo cultural foi engrossado com o retorno, em 1989, do Rio de Janeiro, de um tio “ativista” do movimento negro, visivelmente influenciado pelo movimento Black Rio, e sua coleção de vinis de Bob Marley, “Dimmy Criff” e outros heróis da música jamaicana.


  Esse ambiente marcantemente negro, que atravessou a minha vida, certamente foi o fator de grande influência para me levar a este caminho, a este tema e a este livro. Desse modo, após um tempo pesquisando extra-academicamente a capoeira maranhense, o enigma do sucesso da capoeira baiana, em detrimento das demais, foi algo que começou a me intrigar. Para tentar desvendá-lo, estabeleci como recorte temporal inicial desta pesquisa a década de 1930, período em que ocorreu a “invenção” da capoeira baiana “contemporânea”, com a definição dos estilos angola e regional[4].


  Voltar aos anos 1930 – talvez o período mais discutido quando se trata dessa capoeira – foi importante, diante da necessidade de uma revisão crítica da bibliografia corrente sobre a capoeira do período. Os trabalhos, em geral, apontam como fator fundamental para a preservação e nacionalização da capoeira baiana em detrimento das outras, o suposto apoio do governo Vargas (1930-1945) àquela capoeira. Essa hipótese tornou-se senso comum e é reproduzida por um arco que abrange desde praticantes, imprensa, Estado e até mesmo importantes trabalhos acadêmicos.


  A partir da comparação entre as capoeiras baiana, carioca e ludovicense no período de 1930 a 1945, assim como da comparação entre o tratamento dispensado pelo Estado varguista ao samba e à capoeira no mesmo período, sustento que não houve qualquer apoio do governo Vargas à capoeira baiana, muito menos qualquer política estatal no sentido de preservar, promover ou nacionalizar sua prática.


  Essa constatação, contudo, não soluciona o problema. Se não fora o Estado, quais fatores, então, estariam por trás do sucesso da capoeira baiana? Em busca de uma resposta, ampliei o arco temporal para além do primeiro governo Vargas, estendendo o recorte até a década de 1960, período em que essa capoeira está em plena expansão pelo território nacional.


  Desse modo, o trabalho foi cada vez tomando maiores dimensões. Ao aprofundar a comparação entre a trajetória do samba carioca e da capoeira baiana, inevitavelmente, surgiu a questão que se tornou central e objeto maior deste livro: analisar o processo pelo qual diversas manifestações, originariamente étnicas e locais, foram transformadas não apenas em práticas nacionais, mas também em símbolos da identidade nacional brasileira.


  Discutir essa temática, necessariamente, significa analisar complexas disputas entre os mais diversos grupos, símbolos, tradições, memórias e personagens, o que envolve ainda o Estado. Como afirma o eminente intelectual jamaicano Stuart Hall,


  questões de identidade são sempre questões sobre representação. São sempre questões sobre a invenção, não apenas sobre a descoberta da tradição. São sempre exercícios de memória seletiva e quase sempre envolvem o silenciamento de algo para permitir que algo fale[5].


  Partindo dessa perspectiva, dentre os fatores que levantei para compreender esse intrincado processo de “invenção”, “silenciamentos” e “seleção” de símbolos, como destaca Hall, um, secundarizado ou nem ao menos citado pelos estudiosos do tema, merece destaque: o papel crucial do Movimento Folclórico Brasileiro (MFB) entre o fim dos anos 1940 e o início da década de 1960, pioneiramente apontado por Luis Rodolfo Vilhena (1997) em seu Projeto e Missão.


  Seguindo a análise de Vilhena (1997), sustento a tese de que a mediação realizada pelo MFB – estruturado nacionalmente e com ramificações por todo o país – entre os praticantes de diversas manifestações de origem negra e popular e o Estado foi fator sine qua non para a preservação e expansão de diversas dessas práticas, em diversos estados do Brasil.


  Com base em extensas fontes documentais, sustento ainda que a atuação do MFB foi fundamental para despertar no estado baiano, pioneiramente, e no Estado brasileiro a percepção do potencial turístico dessas diversas manifestações, estando relacionado, desse modo, à gênese do processo de institucionalização das políticas culturais no Brasil. Contribuiu, ainda, por conseguinte, de forma essencial, para a constituição de algumas dessas manifestações enquanto símbolos estaduais, e da capoeira enquanto um dos símbolos da brasilidade.


  Todavia, a atuação do MFB foi temporária (1947-1964) e não teve o mesmo peso em todas as regiões e estados do país, apesar de sua pretensão de abranger todo o território nacional. Logo, outros elementos, certamente, estariam camuflados em meio às fontes.


  Analisando a bibliografia sobre o tema, notei que diversos autores nacionais e estrangeiros, estudiosos de assuntos relacionados à nação, à identidade e à raça, evidenciaram, corretamente, como fator importante para a transformação de manifestações étnicas em nacionais, o papel da intelectualidade e as alianças costuradas pelas camadas negras e populares com setores da elite, além do apoio de setores da imprensa.


  Uma outra interpretação, ainda bastante forte no meio acadêmico e mesmo no senso comum, explica a transformação de manifestações negras em símbolos nacionais, de forma simplista, como resultado de uma suposta “apropriação cultural”. A partir dessa perspectiva, as elites ou o Estado, em um determinado momento, decidem maquiavelicamente se apossar das produções culturais dos setores oprimidos e explorados, “esvaziando”, contudo, sua essência. Isso teria acontecido com o samba e a capoeira, por exemplo.


  Esse tipo de análise, contraditoriamente, acaba por silenciar o agenciamento dos produtores dessas diversas manifestações, apresentados como vítimas passivas, ludibriados, como que, “bestializados” – para retomar a famosa expressão de Aristides Lobo – diante do sequestro dos seus bens culturais.


  Na contracorrente dessa interpretação, nos últimos anos tem-se dado mais atenção a um elemento há tempos negligenciado: o agenciamento cultural dos detentores e mediadores dessas práticas nesse lento processo de transformação de símbolos étnicos em símbolos de identidade nacional. Segui essa linha ao longo deste livro.


  Nesse sentido, ao discutir a “ideia de harmonia racial” ao longo do século XX, no Brasil, a historiadora Paulina Alberto, em seu livro Terms of Inclusion (Termos de Inclusão), destaca o agenciamento de setores da intelectualidade negra do Rio de Janeiro, São Paulo e Salvador. Para além da mais comumente conhecida denúncia do Movimento Negro daquelas ideologias, notória a partir dos anos 1970, a autora ressalta que, ao longo desse século, diversas gerações de intelectuais negros e negras endossaram e remodelaram ideologias de harmonia racial no intuito de buscar por inclusão e pertencimento da população negra à nação, como cidadã e brasileira.


  Em consonância com essa nova perspectiva apontada pela estudiosa argentina, as evidências analisadas ao longo deste livro me fazem acreditar que o século XX foi o século em que as camadas negras e pobres da sociedade brasileira, em busca de “inclusão” ou de “pertencimento” à nação, entraram definitivamente na disputa em torno da identidade nacional brasileira e da construção da “comunidade imaginada” do que seria o Brasil[6].


  Não se tratou de um engajamento militante, consciente, digamos, como o de inúmeras organizações de “homens de cor” surgidas nesse mesmo período com o intuito de defender os interesses desse segmento social e de reivindicar o seu pertencimento à comunidade nacional brasileira. Tratou-se de um processo costurado a partir do dia a dia, do cultivo cotidiano dessas rodas negras, culturas urbanas atlânticas, extensa herança cultural que remonta aos tempos da escravidão, representada neste livro por diversas manifestações afro-diaspóricas, como a capoeira, candomblé, maculelê, samba etc.


  Tal processo pode ser melhor compreendido a partir da perspectiva apresentada pelo cientista social Michael Billig, em sua análise do nacionalismo. Para o estudioso britânico, diferentemente dos demais especialistas no assunto, o nacionalismo não se trata apenas de algo estranho, algo “do outro” e não nosso, algo que se expressa geralmente em momentos de tensão, confronto ou guerras, quando países inimigos estão prestes a se digladiar. Pelo contrário, trata-se de algo cotidiano, cultivado e reproduzido em ocasiões tão comuns e corriqueiras que passam despercebidas, mas que alimentam a ideia de pertencimento a uma pátria, a um povo, assim como um sentimento de identidade nacional comum[7].


  Tais atos, geralmente imperceptíveis no dia a dia, variam imensamente, como ouvir uma canção como “Aquarela do Brasil”, de Ary Barroso, afirmar que Pelé é o melhor jogador do mundo, em claro detrimento ao argentino Maradona, ou torcer para Anderson Silva ou Amanda Nunes, nas lutas marciais mistas, simplesmente pelo fato de pertencerem ao nosso mesmo território nacional. Assim, cotidiana e imperceptivelmente, o nacionalismo se reproduz.


  Do mesmo modo, a atuação dos capoeiras, das pretas do acarajé, dos sambistas, passistas de frevo, do povo de terreiro e tantos outros deu-se no cotidiano, a partir da luta pela sobrevivência, a partir de ambientes e atividades em que, comumente, se pensa ou se pensava, até pouco tempo, que não havia espaço para a política, para as questões de interesse da nação, para as coisas “sérias”. Espaços e atividades como a festa, o divertimento, o lazer, a performance, o entretenimento, em palcos, boates, teatros, nas ruas, a brincadeira, que, em grande parte das vezes, era também trabalho.


  Nesses espaços e atividades, geralmente vistos como supérfluos, alienados, apolíticos, ou não políticos, nos quais esses diversos agentes, a despeito de toda repressão, reafirmavam cotidianamente uma herança negra e popular, lentamente se travava uma verdadeira guerra cultural em torno de questões referentes à raça e à nacionalidade[8].


  A historiadora Kim Butler talvez tenha sido uma das primeiras a discutir as disputas e a participação política dos afrodescendentes no pós-abolição, no Brasil, a partir da ideia de que se travava uma guerra cultural. Ao comparar o caso de São Paulo e Salvador, Butler afirma que, na capital baiana, “na época da abolição, os brancos não temiam uma rebelião (ou uma guerra racial), mas, ao contrário, temiam a possibilidade de a cultura afro-baiana se tornar dominante”[9].


  Diversas evidências discutidas nesta pesquisa indicam que, ao longo de grande parte do século XX, pelo menos, o temor de a cultura negra se tornar dominante não se restringia à Bahia. Era, na verdade, algo de dimensão nacional.


  Tentei, neste livro, apresentar evidências de que, desde o campo da cultura, do lazer e do entretenimento, nessa guerra cultural, amplos setores negros e pobres, de norte a sul do país, não apenas exerceram uma ampla atuação política, mas, muito além disso, contribuíram de forma fundamental para a transformação da própria imagem e identidade do Brasil, dentro e fora dele.


  Michael Hanchard, em sua tese de doutorado, publicada há quase três décadas sobre o movimento negro brasileiro entre os anos de 1945 a 1988, chamou a atenção para a importância da produção cultural para o ativismo negro nacional. Entretanto, o autor via essa predileção como um problema a ser superado. Havia, em meio a esse movimento, segundo o estudioso, uma tendência fortemente “culturalista”. Sinteticamente, o culturalismo era a excessiva valorização e reificação da produção cultural.


  Tendo como padrão de organização e ativismo político o movimento negro americano em sua luta por direitos civis, para Hanchard, o problema do caso brasileiro era que,


  dentro da política culturalista, as práticas culturais operam como fins em si mesmas, e não como um meio para um conjunto mais abrangente e heterogêneo de atividades ético-políticas. Nas práticas culturalistas, os símbolos e artefatos afro-brasileiros e afro-diaspóricos tornam-se reificados e mercantilizados; a cultura se torna uma coisa, não um processo profundamente político[10].


  Em sentido contrário, nos últimos anos, diversos autores têm destacado o papel eminentemente político da cultura no tabuleiro das relações de poder, evidenciando que, mesmo quando a cultura se torna “comodificada” e “reificada”, ela nunca é simplesmente um fim em si mesmo.


  Como afirma o historiador Marc Hertzman, ao discutir o caso do samba, “enquanto a mercantilização, a comercialização e a profissionalização não reduzem necessariamente o significado político [da cultura], esses processos frequentemente elevam um único indivíduo ou grupo a uma posição de privilégio e poder”[11].


  As fontes analisadas nesta pesquisa indicam que, a partir dos anos 1950, particularmente, com o crescimento econômico do país, mais acentuado no eixo Rio-São Paulo, e com o consequente desenvolvimento do mercado de entretenimento, houve uma grande abertura do mercado para artistas negros e negras, assim como para manifestações da cultura negra e popular, o que será detalhado no capítulo 6.


  Podemos afirmar que, a partir desse período, as manifestações, “símbolos e artefatos afro-brasileiros e afro-diaspóricos”, para usar a expressão de Hanchard, foram cada vez mais “comodificados”, tendo como agentes dessa mercadorização os próprios artistas negros e negras.


  Além disso, a partir desse período, o Estado – representado inicialmente por prefeituras e posteriormente por governos estaduais e federal – começou lentamente a mudar sua histórica postura de repressor dessas práticas, e, aos poucos, adotou progressivamente ações para sua promoção. Tais medidas estão particularmente atreladas ao também emergente mercado turístico.


  Desse modo, ao discutir os diversos fatores que levaram a essa transformação por parte do Estado e da sociedade para com a cultura negra e popular, sustento que, ao contrário de um entrave para a luta política, a assimilação cada vez maior pelo mercado e pelo turismo foi fundamental para a transformação por que passaram essas manifestações no século XX, assim como a transformação do próprio país e de sua identidade.


  Para além do Estado, do mercado, do crescimento econômico, nesse percurso, artistas negros e negras tiveram papel de destaque. Foram eles e elas que tomaram os palcos com performances e espetáculos que apresentavam como “nacionais”, “brasileiras”, práticas ainda denunciadas nas páginas dos jornais, pouco conhecidas fora de seus lugares de origem e apontadas por amplos setores como “barbarismo” que precisavam ser eliminados para que o Brasil se tornasse um país branco e civilizado.


  Essa atuação, geralmente vista à época, assim como grandemente até nos dias atuais, como meramente cultural, simples espetáculos do ramo do entretenimento, trazia consigo um fundo eminentemente político. Sua performance e espetáculos, por exemplo, contrapunham-se frontalmente ao projeto político eugenista, ainda advogado para o Brasil pelas elites herdeiras dos colonizadores.


  Muito além disso, apresentavam um outro projeto de nação, em que as manifestações da cultura negra e popular, assim como seus produtores, estariam plenamente integradas ou incluídas. Mais ainda: incluídas em um patamar de destaque, é preciso frisar, pois tais manifestações eram apresentadas não como apenas étnicas, mas como os mais autênticos símbolos da identidade nacional brasileira. Tratava-se, claramente, de um projeto de inclusão racial.


  Nesse sentido, o relativamente novo campo dos estudos de performance é ideal para analisar a inserção dessas diversas práticas, assim como de seus agentes, nesse cenário, porque espaços como o ringue, os palcos, os teatros, os festivais, as ruas etc., foram, como ainda são, o local predileto de atuação desses personagens, como será discutido também ao longo do livro[12].


  Apesar de haver uma pluralidade de definições e sentidos para performance, nesta obra, concordo com Diana Taylor, ao afirmar que


  performances funcionam como atos vitais de transferência, transmitindo conhecimento social, memória e um senso de identidade por meio da reiteração, ou do que Richard Schechner chamou de twice-behaved behavior. Performance, em um nível, constitui […] as muitas práticas e eventos-dança, teatro, ritual, comícios políticos, funerais – que envolvem comportamentos/posturas teatrais, ensaiados ou convencionais[13].


  A performance, nesse sentido, tem um caráter claramente político. Esses agentes culturais, a partir de sua performance, longe de assumirem uma postura passiva ou indiferente diante da realidade, tomaram papel de protagonistas ao se recusarem a retroceder diante das proibições, taxas e perseguições impostas pelo Estado às suas brincadeiras; ao insistirem em continuar se divertindo, brincando, como faziam desde os tempos da escravidão; ao se recusarem a deixar de frequentar os cantos; ao continuarem insistentemente promovendo ajuntamentos de negros e negras em festas, bumbas, capoeiras, sambas, tambores, batuques, numa clara desobediência civil que tanto incomodava as elites.


  Nessa guerra cultural, ao adotarem parte do discurso folclorista/culturalista/freyriano – o que enfatizava a contribuição da população negra na formação nacional brasileira –, transformaram lentamente as suas próprias práticas locais, antes vistas eminentemente como étnicas, em manifestações “nacionais”, “brasileiras”, “símbolos da identidade nacional”[14].


  Como têm demonstrado nos últimos anos diversos trabalhos sobre a população negra no pós-emancipação, alijados em sua maioria de participar politicamente pelos meios formais, esse segmento continuou utilizando-se de diversos outros meios de intervenção política, incluindo os formais, na ânsia de participação, de inclusão na nação, de conquista e preservação de direitos.


  Mobilizaram-se tanto enquanto negros, em associações de homens de cor, frentes, legiões, movimentos negros etc., como diluídos em meio a operários, sindicatos camponeses, mulheres, partidos, anarquistas, comunistas etc. Como afirma o eminente historiador Flávio Gomes, “lutar por terra, autonomia, contratos, moradias e salários – e enfrentar a costumeira truculência – era reafirmar direitos, interesses e desejos redefinidos também em termos étnicos, coletivos e culturais”[15].


  A ampla mobilização no campo cultural, em torno de suas manifestações cultivadas coletivamente desde períodos remotos, de norte a sul do Brasil, foi apenas uma das frentes de atuação desse segmento social. Talvez, uma das mais longevas e uma das menos vistas como políticas.


  
Alguns Conceitos e Referências


  Essas práticas, ao longo do século XX, foram homogeneizadas sob a denominação genérica de “folclore”. Folclore e identidade nacional foram temas caros ao século passado. Caros e intimamente entrelaçados. Discutir a identidade nacional, necessariamente passa por levantar a questão acerca de quais seriam as peculiaridades do Brasil, os símbolos, mitos, a imagem do país.


  Como afirma Stuart Hall,


  na verdade as identidades são sobre questões de usar os recursos da história, língua e cultura no processo de se tornar ao invés de ser: não “quem somos” ou “de onde viemos”, mas sim o que poderíamos nos tornar, como temos sido representados e como isso influencia em como podemos representar a nós mesmos. As identidades são, portanto, constituídas dentro, não fora da representação. Referem-se à invenção da tradição tanto quanto à própria tradição[16].


  Nesse sentido, o processo dialético de construção ou de invenção de uma representação nacional remetia, consequentemente, ao chamado “folclore nacional”. Páginas incontáveis de jornais, revistas e livros foram escritas no intuito de definir o que seria a identidade brasileira, quais seus símbolos mais “autênticos”. Um prolífico debate que envolvia diretamente manifestações negras e populares cultivadas por pessoas, em sua maioria pobres, de norte a sul do nosso extenso território. Essa disputa, todavia, não coube apenas à intelectualidade.


  Este livro sustenta que desde cedo setores das classes populares estiveram inseridas nesse debate. Ao assumirem o discurso folclorista de que essas manifestações eram legítimas representantes da “alma brasileira”, os agentes dessas diversas práticas tiveram mais um argumento para reivindicar a existência e preservação de seus costumes. Assumiram tal discurso no dia a dia, promovendo sua cultura nas ruas, palcos, teatros, palácios governamentais, ringues e também nos jornais, revistas, TVs, cinema, onde estabeleceram, do mesmo modo, trincheira de combate.


  O folclore, no Brasil, como veremos ao longo do texto, confunde-se com as manifestações da cultura negra e popular, mas nem sempre foi assim. Esse entrelaçamento se aprofundou a partir do II Congresso Brasileiro de Folclore, ocorrido em Curitiba, Paraná, em 1953.


  Naquele evento, cujo tema foi “folguedos populares”, os folcloristas decidiram privilegiar como tema principal de suas atenções os “folguedos” – danças, autos, dramatizações –, ao invés do folclore musical. A partir daquele momento, as diversas manifestações da cultura popular e negra, discutidas ao longo deste livro, como o bumba meu boi, capoeira, samba de roda etc., viraram o foco de atenção da intelectualidade e passaram a ser cada vez mais apresentadas enquanto os mais autênticos símbolos nacionais.


  Mas o que seria o folclore? São inúmeras as suas definições. De um modo geral, os folcloristas tinham uma visão abrangente do seu objeto. Em 1957, em uma breve exposição publicada no livro A Sabedoria Popular, em que discutia a revisão por que passava o conceito, Edison Carneiro, destacado intelectual e folclorista, sintetizou:


  o campo do folclórico se estende a todas as manifestações da vida popular. O traje, a comida, a habitação, as artes domésticas, as crendices, os jogos, as danças, as representações, a poesia anônima, o linguajar etc., revelam, mesmo a um exame superficial, a existência de todo um sistema de sentir, pensar e agir, que difere essencialmente do sistema erudito, oficial, predominante nas sociedades do tipo ocidental[17].


  O folclore, reunindo essas diversas manifestações supostamente apartadas do mundo erudito ou das elites, expressava “todo um sistema de sentir, pensar e agir” do “povo”. Por conseguinte, para os folcloristas, setores da imprensa, parte da população e dos produtores ou detentores dessas diversas práticas, o folclore encarnava a “essência nacional”[18].


  Os folcloristas, em particular, tinham uma visão paternalista sobre essa cultura e seus agentes. Viam-nas como reminiscências do passado, práticas primitivas, bárbaras, estáticas, porém algo valioso e que precisava ser preservado e difundido, pois, com o avanço da sociedade moderna, do capitalismo, estavam na iminência de desaparecer. Essa acepção sobre a cultura negra e popular, contudo, não se restringiu aos folcloristas, dominou o pensamento social brasileiro em boa parte do século XX.


  No processo de construção da identidade nacional brasileira, de seleção dos seus símbolos, rituais, mitos, assim como no processo de formação do povo brasileiro, apontado como portador dessa identidade particular e distintiva, o folclore teve um papel central. Forneceu, por exemplo, alguns dos maiores símbolos de identificação do Brasil, dentro e fora do país: o samba e a capoeira. Elegeu, ainda, como símbolos estaduais, diversas manifestações também negras e populares, como o bumba meu boi, no Maranhão, ou o candomblé, na Bahia.


  No processo de formação da identidade nacional brasileira, o folclore esteve ainda intrinsecamente relacionado com um dos principais mitos formadores do país: o mito das três raças ou da formação nacional a partir do “harmonioso” processo de cruzamento racial, da miscigenação, como discutido por diversos autores. O principal mito nacional, ou o mito fundador do Brasil, nas palavras de Marshal Eakin[19].


  Essa fabulosa criação, potencializada com a publicação de Casa-Grande e Senzala, de Gilberto Freyre, a despeito de todas as críticas merecidas, abriu uma brecha utilizada por amplos setores das camadas negras do Brasil. Como discute Paulina Alberto, em obra antes referida, a concepção de que no Brasil havia uma harmonia racial, dentre outras coisas, produziu um argumento a mais para parcelas da intelectualidade negra denunciar o racismo e reivindicar o “pertencimento” dos negros à nação.


  Sustento neste livro que, de forma semelhante às organizações de “homens de cor” atuantes ao longo do século XX, amplas parcelas da população negra, organizadas em coletivos de capoeira, bumba meu boi, samba etc. – grupos de maioria negra, vistos, geralmente, como grupos de negros, mas não organizados enquanto negros, pois eram abertos a todos –, ao mesmo tempo em que lutavam para terem reconhecido o direito a existência de suas práticas, buscavam, por conseguinte, o seu pertencimento à nação.


  Sua atuação se deu fundamentalmente ao promoverem, nas ruas, ringues, teatros, palácios e veículos da imprensa, dentro e fora do Brasil, em sintonia com o discurso folclorista/culturalista/freyriano, a contribuição negra para a formação da identidade nacional brasileira, fortalecendo o discurso freyriano por um lado e, por outro, acentuando o direito dos negros e da cultura negra à “inclusão” no Brasil, como brasileiros e como cidadãos.


  Cabe, para situar o leitor, um esclarecimento conceitual acerca do que ora chamo de cultura negra e popular. A despeito da complexidade que envolve a definição de cultura negra, em sintonia com o que propõe Stuart Hall, entendo aqui esse conceito não numa perspectiva essencialista, mas como o resultado da experiência diaspórica que remete a “questões profundas de transmissão e herança cultural, de relações complexas entre as origens africanas e as dispersões irreversíveis da diáspora”[20].


  Desse modo, quando me refiro à cultura negra, refiro-me, melhor dizendo, a culturas negras, produto


  de sincronizações parciais, de engajamentos que atravessam fronteiras culturais, de confluências de mais de uma tradição cultural, de negociações entre posições dominantes e subalternas, de estratégias subterrâneas de recodificação e transcodificação, de significação crítica e do ato de significar a partir de materiais preexistentes. Essas formas são sempre impuras, até certo ponto hibridizadas a partir de uma base vernácula[21].


  Trata-se de práticas, acima de tudo, nada estáticas. Em constante processo de reinvenção e transformação, a partir de diálogos estabelecidos entre classes sociais diferentes e grupos vistos como racialmente diferentes ou, melhor dizendo, etnicamente diversos, geralmente apresentados como negros e brancos.


  Nesse sentido, concordo com Lívio Sansone, quando afirma que


  convém considerar a cultura negra como uma subcultura da cultura ocidental, muitas vezes quase que submergida na cultural popular ou numa determinada cultura de classe baixa: ela não é fixa nem completamente abrangente e resulta de um conjunto específico de relações sociais, neste caso entre grupos racialmente definidos como “brancos” e “negros”[22].


  Na verdade, como se verá ao longo deste livro, muitas vezes a cultura negra se confunde com a cultura popular, particularmente nas três capitais em que estamos estudando, onde há uma forte presença da população negra.


  Cultura popular, no mesmo sentido, pode ser analisada pela perspectiva apontada por Hall acerca de cultura negra, ou seja, trata-se também de uma cultura híbrida, produto de trocas ininterruptas, “de negociações entre posições dominantes e subalternas”[23].


  Como destaca o historiador britânico Peter Burke, a cultura popular não se trata de algo homogêneo, estático, bidimensional, mas, pelo contrário, existem “muitas culturas populares ou muitas variedades de cultura popular […] uma cultura é um sistema de limites indistintos, de modo que […] é impossível dizer onde termina uma e começa outra”[24].


  Cabe ainda um breve esclarecimento acerca do que chamo de manifestações étnicas. Em sintonia com o que Stuart Hall afirma sobre cultura negra e em consonância com o que propõe o antropólogo Fredrik Barth, ao discutir etnicidade, devemos fugir da tentação de “imaginar cada grupo desenvolvendo sua forma cultural e social em isolamento relativo […] essa história produziu um mundo de povos separados, cada um com sua cultura própria e organizado numa sociedade que podemos legitimamente isolar para descrevê-la como se fosse uma ilha”[25]. O mundo real, contudo, é deveras mais complexo.


  Assim como as identidades étnicas não se impõem “enquanto dados naturais, mas como uma divisão culturalmente elaborada pelo mundo social”, como afirmam Philippe Poutignat e Jocelyne Streiff-Fenart, o mesmo pode-se afirmar acerca das manifestações étnicas[26].


  Como a própria etnicidade, tais manifestações são mais bem compreendidas não como portadoras de uma essência ou pureza, mas como uma construção ou até mesmo uma “invenção” diaspórica. Como produto da diáspora, tais práticas de matriz africana são resultado de contatos entre segmentos sociais diversos no que concerne à classe, gênero, raça e território, e vêm em permanente e ininterrupto processo de transformação ao longo do tempo.


  Ao definir grupo étnico, Barth, rompendo com concepções essencialistas, aponta como uma de suas características fundamentais o fato de a sua construção ser resultado da relação dialética entre a “autoatribuição ou da atribuição por outros a uma categoria étnica”[27], ou seja, o grupo étnico é resultado do autorreconhecimento enquanto grupo distinto e portador de características específicas, por parte de seus próprios integrantes, e da identificação desses marcadores de diferença por parte de terceiros.


  De modo semelhante, ao longo deste livro, como veremos, essas diversas manifestações étnicas discutidas são vistas por seus produtores enquanto étnicas, negras, ou de negros, ao mesmo tempo em que são apontadas pela imprensa, intelectuais, literatos, autoridades ou detratores também como étnicas, negras ou de negros.


  
O Método e as Fontes


  Salvador, Rio de Janeiro e São Luís, as três capitais por onde se desenrola este estudo, foram escolhidas inicialmente pelo fato de que nelas se desenvolveu uma prática em comum: a capoeira, objeto inicial desta pesquisa. Com a ampliação do tema, a localização espacial ficou mais ainda apropriada, pois estamos tratando de importantes cidades negras, desde os tempos coloniais. Cidades em que existe uma extensa população negra e em que se expressa no cotidiano de seus habitantes uma pungente cultura negra e popular, representadas por diversas das manifestações discutidas ao longo deste livro.


  Para os objetivos desta pesquisa, além da forte presença negra, estamos tratando de capitais, do mesmo modo, em diferentes estágios de desenvolvimento econômico, social e político, o que favorece a comparação pretendida no trabalho. Enquanto o Rio de Janeiro, há tempos, era um importante centro político e cultural do país, Salvador somente na década de 1950 começou a atravessar um crescimento econômico que influenciou lentamente a sua vida cultural, com consequências mais visíveis nos anos 1970, como veremos. São Luís, por sua vez, além de uma pequena cidade, não tinha importância política, cultural ou econômica, em nível nacional. Esses diferentes estágios são fundamentais para que percebamos a importância do crescimento econômico e, em particular, do desenvolvimento do mercado de entretenimento para a transformação por que passam manifestações culturais ora discutidas.


  Além do fator econômico, o fator político é peça chave ao se discutir identidade nacional, pois o Estado é um elemento fundamental no processo de escolha e promoção de símbolos nacionais e locais, o que se torna mais evidente a partir da comparação entre as três cidades. A lenta modificação de sua atuação política, de repressor a promotor dessas diferentes manifestações, evidencia-se mais claramente ao compararmos o trato de tais manifestações em cada cidade e o peso maior ou menor dessa atuação na consolidação de tais símbolos.


  A comparação entre a política do Estado, o desenvolvimento do mercado de entretenimento e o agenciamento cultural dos detentores dessas práticas a partir dessas três capitais sujeitas, no mesmo período, a semelhantes condições políticas, sociais e econômicas – guardadas as peculiaridades locais, claro –, são fundamentais para compreender o percurso de transformação dessas diversas manifestações de práticas étnicas em símbolos estaduais ou de brasilidade no país e no mundo.


  Nesse sentido, seguindo os passos de March Bloch, a utilização da metodologia da história comparada foi um recurso valioso já que permitiu perceber o desenvolvimento dos diferentes processos locais. Com sua utilização foi possível analisar as semelhanças existentes entre os diferentes casos e mesmo diante das semelhanças perceber suas peculiaridades, os fatores que agiram em determinado meio e que não estavam presentes nos outros, e de que modo a presença ou ausência de tais fatores foi relevante ou não para proporcionar um resultado diferente em cada um deles.


  Por sua vez, no que concerne à documentação, utilizei extensa quantidade de fontes primárias, particularmente jornais e revistas publicadas entre as décadas de 1930 e meados de 1970. Esse material, em grande parte, encontra-se digitalizado e disponível para consulta no sítio da hemeroteca da Biblioteca Nacional.


  Explorei ainda acervos particulares e o acervo da Comissão Nacional do Folclore (CNFL), produzido entre os anos de 1947 e 1964. Trata-se de documentos diversos: correspondências, ofícios, requerimentos, boletins, cartas, relatórios, textos etc. Essa documentação, arquivada em pastas, foi produzida pela Comissão Nacional, Comissões Estaduais e pela Campanha em Defesa do Folclore Brasileiro. O material está digitalizado e disponibilizado no Museu do Folclore Edison Carneiro, no Rio de Janeiro.


  
Visão Geral


  No capítulo 1, discuto a presença de remanescentes da capoeira antiga no Rio de Janeiro, Salvador e São Luís até meados da década de 1930. Ao comparar essas diversas capoeiras, apresento argumentos para compreender os motivos que levaram ao desaparecimento da capoeira nos demais estados do Brasil e a sua preservação na Bahia. Dentre esses fatores, destaco o papel desempenhado pelo Estado varguista na eliminação da capoeira de rua nacionalmente.


  No capítulo 2, analiso, a partir de uma comparação entre o samba carioca e a capoeira, o papel do Estado como agente de promoção dessas manifestações como símbolos nacionais. Na contracorrente da literatura hegemônica sobre a capoeira, apresento diversas evidências de que, ao contrário do que ocorreu com o samba, o apoio do governo Vargas à capoeira não passou de um mito. Discuto ainda outros fatores que contribuíram para a transformação precoce do samba em símbolo nacional e que estiveram ausentes no caso das demais manifestações da cultura negra e popular, fazendo com que o samba seja, na verdade, exceção à regra.


  No capítulo 3, tento compreender os efeitos, sobre a capoeira e demais manifestações da cultura negra e popular, do declínio do pensamento eugenista no cenário nacional, acentuado a partir dos anos 1930, e da ascensão cada vez maior, a partir do mesmo período, do pensamento folclorista/culturalista/freyriano. Essas velhas e novas teorias, de um lado, foram obstáculo para a inclusão de negros e negras e sua cultura na nação – as teorias raciais do fim do XIX; de outro, abriram brechas utilizadas tanto por intelectuais quanto pelos agentes dessas diversas práticas para enfatizar a contribuição negra na formação nacional brasileira.


  No capítulo 4, discuto o agenciamento cultural dos capoeiras em defesa da capoeiragem como luta nacional, acentuada a partir de sua volta aos ringues na década de 1930. Discuto como, diante da falta de apoio do Estado e da lenta assimilação da capoeira pelo mercado, a performance político-cultural dos capoeiras nos ringues, palcos, jornais, TV, cinema etc., ao longo de todo o século XX, foi o fator fundamental para a transformação dessa prática em símbolo de identidade nacional. Nesse sentido, questiono a utilização do conceito de apropriação cultural, hegemonicamente utilizado para explicar a transformação das manifestações da cultura negra e popular em símbolos nacionais.


  O capítulo 5 tem como objeto central analisar a importância do Movimento Folclórico Brasileiro entre o fim da década de 1940 e a década de 1960 para a elevação dessas diversas práticas discutidas em símbolos de identidade nacional e estadual. Apresento evidências de que esse movimento foi fundamental para a inserção dessas diversas manifestações em um emergente mercado de entretenimento, assim como foi pioneiro na proposição de políticas de institucionalização do folclore a partir de sua inserção na agenda turística também nascente no país.


  No último capítulo, destaco um fator não discutido pela bibliografia do tema para explicar a transformação de manifestações étnicas em nacionais: a relevância do crescimento econômico atravessado pelo país a partir dos anos 1950, particularmente no eixo Rio-São Paulo, e o consequente desenvolvimento de um mercado de entretenimento que assimilou parte da mão de obra especializada de artistas negros e negras. A intensificação da entrada desses artistas no crescente mercado de entretenimento, a partir da formação de diversos grupos teatrais e espetáculos negros, particularmente do Rio de Janeiro e depois no exterior, foi um fator fundamental para projetar a cultura negra e popular e o discurso que a identificava como autenticamente nacional dentro e fora do país.


  Ao longo do livro, de modo geral, destaco o agenciamento cultural de incontáveis personagens, alguns conhecidos, mas em sua maioria anônimos – produtores e mediadores das mais diversas manifestações negras e populares, assim como alguns empresários, intelectuais, movimentos e grupos artísticos envolvidos e também responsáveis diretamente pela transformação de manifestações étnicas e locais em símbolos de identidade de estados e do Brasil.??


  Inacreditável, mas seu filho me imita
No meio de vocês ele é o mais esperto
Ginga e fala gíria; gíria não, dialeto
Esse não é mais seu, oh, subiu
Entrei pelo seu rádio, tomei, cê nem viu
Nóis é isso ou aquilo, o quê? Cê não dizia?
Seu filho quer ser preto, ah, que ironia.

RACIONAIS, Negro Drama,
Nada Como um Dia Após o Outro Dia.


  
1. A “Era Vargas” e o Golpe de Misericórdia na Capoeira de Rua


  Os anos 1930 no Brasil foram, inegavelmente, palco de grandes transformações nos mais diversos campos. Parafraseando o renomado historiador inglês Eric Hobsbawm, poderíamos, sem sombra de dúvidas, afirmar que foram tempos propícios ao surgimento ou à “invenção” de “novas tradições”. Foram anos de transformações “suficientemente amplas e rápidas” que provocaram a destruição de padrões sociais aos quais “velhas tradições” estavam adaptadas, trazendo como consequência contradições que levaram, de um lado, ao desaparecimento dessas velhas tradições, ou, de outro, a mudanças significativas no sentido de adaptá-las aos novos tempos que emergiam, produzindo, desse modo, “novas tradições”[28].


  Dentre tantos acontecimentos naqueles longínquos anos 1930, que já beiram um século, o samba foi reconhecido pelo Estado como um dos símbolos da identidade nacional brasileira; a capoeira de rua, ainda existente em diversos estados do Brasil, sofreu seu golpe de misericórdia, enquanto a baiana atravessou uma cisão que, ao contrário de fragilizá-la, criou estilos que marcaram a prática no Brasil e no mundo dali por diante. Naqueles anos, ainda, Gilberto Freyre publicou a obra Casa-Grande e Senzala, que deixaria uma marca profunda na identidade e na cultura nacional por quase um século. Tantos acontecimentos nos impõem traçar um breve panorama do que ocorria no país e nas cidades diretamente relacionadas ao tema deste livro.


  
Do “Recolhimento Histórico dos Valentões/Capoeiras”: Rio de Janeiro, Salvador, São Luís


  A revolução política ocorrida em 1930, levada a cabo pelos “novos líderes oligárquicos”, juntamente com um influente agrupamento de militares “tenentistas”, embora não tenha surgido como um elemento de ruptura da ordem estabelecida, foi responsável pela incorporação de novos valores e pela introdução de novas práticas políticas que alterariam o regime em sua essência, como afirma a historiadora Cláudia Viscardi. Dentre as propostas dos setores emergentes que levaram Getúlio Vargas ao poder, constavam a necessidade da implementação do voto secreto, a proteção da indústria nacional e a adoção de políticas sociais[29].


  O brasilianista Thomas Skidmore, apesar de construir uma abordagem mitificadora da figura de Vargas, apresentando-o como uma personagem acima da história, das classes sociais e até mesmo do Estado, aponta que, ao fim da ditadura varguista (1945), o país mudara completamente:


  o Estado Novo trouxe mudanças irreversíveis às instituições da vida política e da administração pública. Mais importante ainda, Vargas transformou as relações entre o poder federal e estadual, e com isso aproximou muito mais o Brasil de um governo verdadeiramente nacional[30].


  Nos quinze anos do primeiro governo Vargas, encerrados com a ditadura estadonovista, foram implementadas uma série de medidas nos mais diversos âmbitos, que atingiram desde o governo central, que concentrou muito mais poder em suas mãos, passando pelos estados, onde as oligarquias foram reordenadas, alterando as relações de poder entre os diversos grupos locais e atingindo, por fim, com todas essas mudanças, o próprio cidadão[31].


  Contudo, das diversas medidas adotadas no período, uma merece ser destacada, pois alterou as relações de poder local de norte a sul do Brasil: ao tomar o poder, Vargas impôs imediatamente em todos os estados da federação “interventorias”, em outras palavras, prepostos do governo federal responsáveis por implementar o programa do novo governo em curso. A imposição de tais interventorias visava reordenar as relações de poder nos estados, reorganizar as oligarquias locais e emplacar governos aliados da administração federal recém-imposta[32].


  Nos quinze anos seguintes, a política nos estados foi diretamente afetada pela política emanada pelo governo Vargas, desde a inicial intervenção político-administrativa até a fase final desse período com o outro golpe que deu origem ao “Estado Novo”.


  No Maranhão, o golpe de trinta foi articulado e desferido por um histórico “tenente civil”, diretamente indicado pela cúpula do movimento tenentista nacional, o jornalista ludovicense e ex-integrante da Coluna Prestes, Reis Perdigão. Até 1930, o estado era governado pelo oligarca Magalhães de Almeida, chefe do Partido Republicano (PR), herdeiro político de Urbano Santos, e governador entre 1926-1930. O segundo maior agrupamento político do estado era chefiado por outro oligarca, o dirigente do Partido Republicano “opositor”, Marcelino Dias. Havia ainda um terceiro grupo chefiado por Tarquino Santos, alinhado politicamente com os tenentistas no estado, porém com menor expressão política[33].


  O golpe foi desferido sem resistências e sem vinculação com qualquer movimento popular que o amparasse. Como afirma o professor José de Ribamar Caldeira,


  as populações do estado não participaram do movimento de 8 de outubro (que depôs o presidente do estado), adstrito à capital. Quanto às populações desta, do mesmo modo, não tiveram participação direta no referido episódio; antes, este ocorreu sem que estas tivessem tomado conhecimento das ações dos agentes envolvidos, como também não sabiam identificá-los[34].


  Após sua execução, foi empossado um governo provisório composto por Perdigão e dois militares, foram impostas sucessivas interventorias no estado, provocando o descontentamento e a oposição das oligarquias, alijadas de sua administração. Em 1935, com as eleições para a constituinte estadual e eleições indiretas para o governo local, as oligarquias voltaram a administrar diretamente o estado, contudo, com ininterruptas lutas intestinas. A partir de 1938, com o Estado Novo, Paulo Ramos assumiu o poder, indicado pelo governo federal[35].


  Tais mudanças alijaram temporariamente do poder político as oligarquias que há muito administravam o estado a seu bel-prazer, contudo, não foram verificadas mudanças estruturais na economia e sociedade maranhense. Os detentores do poder econômico no estado, agroexportadores e grandes comerciantes, continuaram os mesmos. Ainda segundo Caldeira, as medidas tomadas pelos que desferiram o golpe e compuseram o poder a partir de então “não se voltaram para modificar a estrutura produtiva no estado, nem para alterar o relacionamento entre as classes dominantes e as subalternas no Maranhão”[36].
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